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A reunião plenária de 18 e 19 de janeiro de 2012 foi marcada pela presença de Nicolai Wammen, ministro dos Assuntos Europeus do Governo dinamarquês, em nome da Presidência dinamarquesa do Conselho da UE, que apresentou o programa de trabalho e as prioridades.

Os pareceres adotados em plenária foram os seguintes:

1. 
REGULAMENTAÇÃO FINANCEIRA

· Requisitos prudenciais

Relator:
Peter Morgan (Empregadores – UK)

Referências:
COM(2011) 452 final – 2011/0202 (COD) – CESE 145/2012
Pontos principais:
O CESE congratula-se com as linhas gerais da Diretiva Requisitos de Fundos Próprios IV e com o Acordo Basileia III no qual esta se baseia. Salienta, no entanto, que a Diretiva Requisitos de Fundos Próprios IV provocará um aumento dos custos bancários, o que tem grande relevância para as empresas da UE, especialmente as PME. O quadro de Basileia está concebido para os bancos com atividades à escala internacional, todos os quais devem aderir ao quadro. 

O novo quadro integra elementos microprudenciais e macroprudenciais. Na vertente microprudencial, há mais capital de melhor qualidade, melhor cobertura de riscos, introdução de um rácio de alavancagem enquanto proteção contra regimes baseados no risco e uma nova abordagem no que respeita à liquidez. Na vertente macroprudencial, a Diretiva Requisitos de Fundos Próprios IV requer a criação de amortecedores de capital em períodos favoráveis que possam ser utilizados nos períodos de crise, bem como outras medidas para lidar com os riscos sistémicos e com a estreita interligação dos sistemas financeiros.

No entender do CESE, os novos modelos empresariais têm de ser éticos e sustentáveis. Há que melhorar a relação com o consumidor e as práticas empresariais têm de ser rigorosamente éticas, além de ser necessário rever radicalmente os mecanismos de recompensa. O avanço da crise acabou por revelar que todos os intervenientes acarretam parte da responsabilidade. É chegado o momento de estes intervenientes se unirem para construírem instituições de crédito capazes de apoiar a economia da UE durante a difícil década que se avizinha.

Contacto:
Claudia Drewes-Wran

(Tel.: 00 32 2 546 80 67 – correio eletrónico: claudia.drewes-wran@eesc.europa.eu)

2. 
EMPREGO E ASSUNTOS SOCIAIS

· Tornar o ensino e a formação profissionais de nível pós-secundário mais atrativos 
Relatora:
Vladimíra Drbalová (Empregadores – República Checa)

Referência:
Parecer de iniciativa – CESE 147/2012
Pontos principais:

O Comité apela à Comissão Europeia que incentive os Estados-Membros a atingir os objetivos a longo e a curto prazo definidos no Comunicado de Bruges e a melhorar a qualidade e a eficiência do ensino e formação profissionais (EFP) a fim de aumentar a sua capacidade de atração e pertinência.

Os parceiros sociais a todos os níveis devem continuar a desempenhar um papel ativo no processo de Copenhaga e ajudar a alcançar os objetivos de curto prazo. Ambos os processos – Bolonha e Copenhaga – devem ser reunidos numa abordagem integrada.

É urgente avaliar o que já foi desenvolvido, a fim de evitar a duplicação de ferramentas e assegurar que os programas e políticas já existentes são devida e plenamente implementados.

Os Estados-Membros devem estabelecer um equilíbrio entre sistemas de ensino e de formação, bem como executar com eficácia o Comunicado de Bruges e o Processo de Copenhaga e contribuir para a consecução do grande objetivo da UE de aumentar para 40% a percentagem de adultos que concluíram o ensino superior ou equivalente, o que implica um nível mais elevado de ensino e formação profissionais.

Devem ser desenvolvidos incentivos financeiros e não financeiros para empresas, em especial PME, microempresas e empresas de artesanato, a fim de aumentar a capacidade de atração do sistema de EFP, não só inicial mas também contínuo, e de mobilizar as empresas. Esses instrumentos devem servir igualmente para que as instituições de ensino cooperem com o mundo empresarial.

As organizações empresariais, em cooperação com outros parceiros sociais, devem participar ativamente nos sistemas de aconselhamento e orientação e apoiar os prestadores de serviços de ensino e formação no desenvolvimento da aprendizagem integrada no trabalho e de novos métodos.

Os setores industriais e as empresas têm de disponibilizar mais lugares de estágio e oportunidades de aprendizagem no local de trabalho e encorajar os seus trabalhadores a transmitir os conhecimentos e experiências aos estagiários e aprendentes no local de trabalho ou aos formadores temporários no âmbito do EFP.

As instituições de ensino devem estabelecer uma cooperação mais estreita com setores industriais e continuar a desenvolver um leque mais alargado de métodos de aprendizagem integrada no trabalho, sendo necessária uma atitude mais flexível relativamente ao EFP.

O Comité solicita às organizações dos parceiros sociais que assumam as suas responsabilidades, que sejam proativas no processo, fazendo uso de todos os métodos e instrumentos para melhorar a capacidade de atração do ensino e da formação profissionais de nível pós-secundário.

Contacto:
Irina Fomina
(Tel.: 00 32 2 546 80 91 – correio eletrónico: irina.fomina@eesc.europa.eu)
· Emprego juvenil, competências técnicas e mobilidade

Relatora:
Dorthe Andersen (Empregadores – DK)

Referência:
Parecer de iniciativa – CESE 148/2012
Pontos principais:

A evolução demográfica coloca grandes desafios ao mercado de trabalho. As consequências da crise económica evidenciam bem os problemas estruturais com que se debatem os mercados de trabalho. São sobretudo os jovens que têm dificuldade em arranjar um primeiro emprego decente, mesmo possuindo qualificações adequadas, daí que os Estados-Membros devam realizar uma série de reformas no âmbito da Estratégia Europa 2020 e dos programas nacionais de reforma, com o fito de relançar o crescimento.

O desemprego juvenil gera grandes problemas económicos e desequilíbrios sociais para a sociedade e os próprios jovens e reduz as possibilidades de crescimento. A competitividade europeia depende em larga medida da existência de trabalhadores qualificados, porque de outro modo há o risco de a Europa ficar para trás na concorrência pela mão-de-obra especializada e altamente qualificada.

Ninguém sabe realmente como serão os empregos do futuro, mas a formação deveria tomar como ponto de partida as necessidades do mercado de trabalho e os verdadeiros problemas a resolver. Convém reforçar o reconhecimento das competências obtidas fora dos sistemas de formação e dedicar mais atenção, nos currículos escolares, às competências gerais e inovadoras.

É essencial remover as barreiras entre o sistema de ensino e o mercado de trabalho, evitando atribuir demasiada importância a considerações financeiras. Importa, por outro lado, aprofundar a parceria entre as empresas e o setor educativo na elaboração dos currículos escolares, a fim de antecipar as necessidades futuras. A formação deve levar ao emprego.

Convém generalizar mais a formação em alternância e os estágios na área da educação, inclusivamente nos percursos de aprendizagem pertinentes do ensino superior e da formação profissional. As sinergias entre a atividade prática, a formação no local de trabalho e o ensino teórico reforçam a empregabilidade dos jovens e facilitam a sua transição da escola para a vida profissional, além de imprimirem uma nova dinâmica ao desenvolvimento da educação.

O Fundo Social Europeu deverá ajudar a subvencionar os custos iniciais a suportar pelos países que pretendam estabelecer um sistema de formação em alternância.

Um mercado de trabalho aberto e dinâmico poderá estimular a mobilidade e criar postos de trabalho, sobretudo para os jovens. Conforme ficou acordado na Estratégia Europa 2020 e nos programas nacionais de reforma, os Estados Membros terão de modernizar os seus mercados de trabalho de modo a aumentar a sua capacidade de absorção e melhorar o seu funcionamento.

Uma política do mercado laboral ativa capaz de motivar tanto quem procura emprego, como quem já está empregado a investir continuamente na sua formação contribuirá para estimular a mobilidade geográfica e profissional e, deste modo, a criação de postos de trabalho.

Contacto:
Erik Madsen
(Tel.: 00 32 2 546 90 39 – correio eletrónico: erik.madsen@eesc.europa.eu)
3. 
AMBIENTE

· Os OGM na UE

Relator:
Martin Siecker (Trabalhadores - NL)

Referência: 
Aditamento a parecer – CESE 149/2012
Pontos principais:

Os organismos geneticamente modificados (OGM) constituem um tema de debate bastante sensível. A modificação genética suscita, simultaneamente, grande interesse e grande preocupação. O debate é frequentemente emotivo e polarizado. Além disso, a par das divergências de opinião quanto às vantagens e desvantagens dos OGM, mesmo dentro do CESE, parece haver muitas incertezas e suposições sobre, nomeadamente, o tipo e o alcance da regulamentação jurídica dos OGM na UE. Isso é lamentável, dado que um tema tão importante e politicamente sensível merece um debate de melhor qualidade.

O atual quadro jurídico da UE para os OGM encontra-se em fase de alteração. Nesse contexto, o CESE tenciona emitir com mais frequência, nos próximos tempos, o seu parecer sobre a política e a legislação em matéria de OGM. Como orientação e preparação para esse debate futuro, o presente parecer apresenta em linhas gerais uma sinopse da situação atual e do debate sobre os OGM, bem como da sua regulamentação na UE. Há vários aspetos a ter em conta, designadamente questões de ordem ética, ecológica, tecnológica, (socio)económica, jurídica e política. Todas estas questões, suscitadas pelas possibilidades praticamente ilimitadas da modificação genética e pelo rápido desenvolvimento das aplicações de OGM, devem ser vistas num contexto social alargado. O presente parecer visa oferecer um roteiro para um debate político equilibrado e pertinente sobre estas questões tão fundamentais.

O presente parecer foca unicamente os aspetos principais do debate e menciona apenas alguns dos principais dilemas relacionados com os OGM e a sua regulamentação na UE. O CESE será chamado a elaborar pareceres (exploratórios) mais pormenorizados sobre muitos destes assuntos e tenciona levar a cabo, num futuro próximo, trabalhos de exploração nesse sentido. Considera-se prioritário avaliar a atual legislação da UE em matéria de OGM, proceder eventualmente à sua revisão e preencher as lacunas regulamentares identificadas no presente parecer. O CESE compromete-se a emitir aditamentos a pareceres sobre estes importantes dossiês num futuro próximo.

Contacto:
Anna Bobo Remijn
(Tel.: 00 32 2 546 82 75 – correio eletrónico: annabobo.remijn@eesc.europa.eu)

· Teor de enxofre dos combustíveis navais

Relator:
Jan Simons (Empregadores – NL)

Referências: 
COM(2011) 439 final - 2011/0190 (COD) – CESE 151/2012
Pontos principais:

Tendo em vista o objetivo último de um combustível praticamente sem enxofre nos transportes marítimos, o CESE reitera o seu acordo com a decisão da Organização Marítima Internacional das Nações Unidas (OMI), em 2008, de reduzir drasticamente o teor de enxofre dos combustíveis navais até 2020. Insta todos os Estados membros da OMI a ratificarem quanto antes a Convenção da OMI em questão para permitir uma aplicação a nível mundial.

Apoia, também, a proposta da Comissão de adaptar a Diretiva 1999/32/CE em conformidade com o anexo VI relativo à prevenção da poluição do ar causada por navios da MARPOL 73/78, isto é, da Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição por Navios, da OMI. Algumas propostas e consequências devem, contudo, ser analisadas mais a fundo.

O CESE defende que a diretiva deve incluir, de alguma forma, disposições perfeitamente coerentes com a Regra 18 da OMI relativa à qualidade do fuelóleo, com a sua cláusula de disponibilidade (a solicitação de colocação no mercado), com as obrigações de elaboração de relatórios caso um navio recorra à Regra 18 e com a sua cláusula de indisponibilidade.
O CESE coloca reservas à proposta de aplicar, a partir de 2020, um limite de 0,1% de enxofre para navios de passageiros em serviço fora das zonas de controlo das emissões de SOx. Esta proposta não foi suficientemente analisada. Não obstante, o Comité está inclinado a apoiar a proposta, a bem da saúde dos passageiros e tripulações dos navios de passageiros. O grau de proteção da saúde pública terá de ser igual em todo o território da UE.
O CESE é de opinião que a proibição da comercialização de combustíveis navais com um teor de enxofre superior a 3,5% em massa limita a atratividade e a utilização dos métodos de redução de emissões a bordo dos navios (lavadores de gases ou scrubbers). Esta questão deve ser esclarecida.

O CESE está preocupado com os eventuais problemas que podem surgir caso se passe a aplicar, a partir de 2015, um limite do teor de enxofre de 0,1% nas zonas de controlo das emissões de SOx. A OMI não elaborou um relatório bem documentado sobre os possíveis efeitos. O Comité recomenda que a OMI passe a realizar, no futuro, avaliações de impacto deste tipo, também a montante.

O CESE considera que os métodos alternativos de redução das emissões ou a possibilidade de utilizar combustíveis alternativos devem ser estudados mais a fundo e aperfeiçoados. Tendo em conta as várias incertezas a respeito, por exemplo, da disponibilidade de combustíveis pobres em enxofre em 2015 ou do risco de uma transferência modal «inversa», a Comissão indica, na sua comunicação de acompanhamento, que, se estas incertezas ameaçarem converter-se em factos, deverá alterar-se a data de entrada em vigor. O CESE recomenda que, se necessário, tal seja feito atempadamente, a fim de continuar a promover os investimentos necessários. Em especial, dado o curto espaço de tempo até 2015, o prazo para a aplicação do limite de 0,1% deve ser adiado para 2020.
Contacto:
Anna Bobo Remijn
(Tel.: 00 32 2 546 82 75 – correio eletrónico: annabobo.remijn@eesc.europa.eu)

· O Sexto Programa Comunitário de Ação em matéria de Ambiente (comunicação)

Relator:
Franco Chiriaco (Trabalhadores – IT)

Referências: 
COM(2011) 531 final – CESE 152/2012
Pontos principais:

O CESE acolhe favoravelmente a iniciativa da Comissão de realizar uma avaliação do 6.º Programa Comunitário de Ação em matéria de Ambiente (PAA). O 6.º PAA, constituindo embora um importante contributo para o desenvolvimento das políticas, teve, na opinião do Comité, um impacto limitado na adoção de instrumentos específicos. Não obstante a dificuldade de recolha de informações para uma análise da aplicação das ações constantes do programa, são de assinalar atrasos consideráveis na adoção dos instrumentos legislativos, dificuldades na identificação de objetivos concretos e mecanismos de controlo e de acompanhamento insuficientes.

Por conseguinte, o CESE convida a Comissão a melhorar os instrumentos disponíveis, incluindo os mecanismos de acompanhamento e de avaliação, a fim de assegurar uma aplicação eficaz da legislação existente. Ao mesmo tempo, recomenda uma maior coerência entre as várias iniciativas legislativas e programáticas em matéria de ambiente, e uma maior integração da dimensão ambiental no âmbito de políticas setoriais interligadas. O CESE insta a Comissão a adotar uma abordagem mais clara e concreta aos desafios ambientais. Importa esclarecer, nomeadamente, o que se entende por «eficiência na utilização dos recursos» e «economia ecológica», especificando quais são, na prática, as mudanças exigidas tanto aos produtores como aos consumidores quer em termos quantitativos quer qualitativos.

Ademais, o CESE entende que se deveria prestar mais atenção à dimensão internacional.

Por último, a comunicação da Comissão carece de uma visão de longo prazo, não se aventando a possibilidade de um novo programa de ação nem indicando qual deveria ser o valor acrescentado do 7.º PAA. O CESE considera que um futuro programa deveria ser coerente e complementar com a Estratégia Europa 2020 e com as iniciativas emblemáticas, conter objetivos e prioridades definidos de modo realista e com base num consenso político alargado, para além de prever instrumentos capazes de assegurar a eficácia das medidas propostas.

Contacto:
Anna Bobo Remijn
(Tel.: 00 32 2 546 82 75 – correio eletrónico: annabobo.remijn@eesc.europa.eu)

4. 
POLÍTICA COMUM DAS PESCAS

· Plano plurianual relativo à unidade populacional de salmão do mar Báltico e às pescarias que exploram essa unidade populacional

Relator:
Seppo Kallio (Interesses Diversos – FI)

Referências: 
COM(2011) 470 final - 2011/0206 (COD) – CESE 150/2012
Pontos principais:

O Comité Económico e Social Europeu saúda e apoia os objetivos do plano plurianual para assegurar a exploração sustentável da unidade populacional de salmão do mar Báltico e salvaguardar a sua integridade e diversidade genéticas. Contudo, segundo a informação disponível, o calendário para as unidades populacionais vulneráveis do sul do Báltico não é realista.

O CESE julga essencial aplicar restrições de pesca a todo o ciclo de vida do salmão e a todos os tipos de pesca. A recuperação das unidades populacionais de salmão mais vulneráveis exige não só restrições de pesca como também medidas destinadas a restaurar as zonas de reprodução do salmão. Em seu entender, não faz sentido definir totais admissíveis de captura (TAC) para as zonas fluviais, dado que imporiam encargos administrativos consideráveis e que o controlo da sua aplicação envolveria custos adicionais. A responsabilidade pela regulação e pelo controlo da pesca nas águas interiores deve caber antes de mais ao Estado-Membro em causa. A Comissão Europeia deve verificar a aplicação dos programas de controlo nacionais com base nos relatórios dos Estados-Membros.

O CESE concorda com a inclusão de navios de serviço no âmbito do regulamento. Contudo, a pesca recreativa, não abrangida pelo plano, representa uma proporção elevada das capturas totais de salmão. A pesca recreativa também deveria ser regulada e controlada a nível nacional, e os dados que lhe dizem respeito deveriam constar dos relatórios apresentados à Comissão pelos Estados-Membros.

O CESE não concorda com a interdição do repovoamento compensatório até que haja provas científicas de que esse repovoamento é prejudicial. A qualidade dos juvenis para libertação deve ser controlada. O CESE recomenda que o risco genético do repovoamento seja mitigado através da obtenção de juvenis a partir do salmão selvagem capturado cada ano.

O Comité Económico e Social Europeu julga fundamental controlar de forma adequada e eficaz a pesca do salmão e exorta a que sejam urgentemente afetados recursos a esse fim. O CESE reclama uma maior clarificação da avaliação pelo Conselho Internacional de Exploração do Mar (CIEM) de declarações incorretas generalizadas das capturas de salmão.

O CESE destaca a importância da investigação de ponta sobre o salmão para assegurar o êxito da aplicação do plano plurianual. São necessários dados mais completos sobre as causas da mortalidade no mar, assim como estatísticas fiáveis sobre as capturas.

No entender do CESE, a proposta de regulamento pode afetar negativamente o emprego nos setores da pesca industrial, da transformação e do comércio de peixe, do equipamento, do turismo de pesca e da aquicultura.

Contacto:
Maarit Laurila
(Tel.: 00 32 2 546 97 39 – correio eletrónico: maarit.laurila@eesc.europa.eu)

· Plano plurianual relativo à unidade populacional de arenque presente a oeste da Escócia
Parecer da Categoria C

Referências: 
COM(2011) 760 final - 2011/0345 (COD) – CESE 153/2012
Pontos principais:

A proposta da Comissão tem por objetivo identificar os poderes que o Regulamento (CE) n.º 1300/2008 do Conselho deve delegar na Comissão, determinar os procedimentos de adoção dos atos em questão e adaptar certas disposições em função dos procedimentos de tomada de decisão do Tratado de Lisboa.

O Comité subscreve sem reservas o conteúdo da proposta.

Contacto:
Petra Dlouhá
(Tel.: 00 32 2 546 83 94 – correio eletrónico: petra.dlouha@eesc.europa.eu )

5. 
ENERGIA

· Envolvimento da sociedade civil na criação de uma futura Comunidade Europeia da Energia
Relator:
Pierre-Jean Coulon (Trabalhadores – FR)
Referência:
Parecer de iniciativa – CESE 154/2012
Pontos principais:

O CESE aprova as recentes iniciativas da Comissão Europeia que têm em vista desenvolver as interligações, finalizar o mercado interno da energia e preparar o futuro energético da Europa.

O CESE apoia o princípio de criar uma Comunidade Europeia da Energia (CEE) e aprova as etapas intermédias que se impõem, designadamente redes energéticas europeias regionais, um fundo para o desenvolvimento das energias renováveis e um agrupamento para aquisição de gás.

O CESE recomenda que se vá mais longe e se integrem os mercados europeus, visando a convergência e a redução dos preços da energia. Relativamente ao cabaz energético, preconiza igualmente que se efetuem as escolhas mais coerentes e eficazes à escala da UE. Seria útil que grupos de Estados formalizassem uma maior cooperação a partir de projetos prioritários de infraestruturas, de interligações e de complementaridade ao nível da produção e do abastecimento energéticos.

O CESE propõe que os investimentos, inclusivamente os nacionais, se concentrem na investigação na área das tecnologias energéticas com baixa dependência do carbono. Haverá que dar ênfase às energias renováveis e aos projetos de envergadura que possam contribuir para reindustrializar a Europa e criar postos de trabalho.

O CESE defende que o acesso universal à energia faça parte dos objetivos da política energética comum da UE. Preconiza que as autoridades competentes ou os distribuidores de energia informem sistematicamente os consumidores finais acerca dos seus direitos e, se necessário, reforcem os mecanismos de defesa do consumidor. Recomenda uma reação pronta ao problema da precariedade energética, mormente através de um «pacto europeu de solidariedade energética».

O CESE pugna pela criação de uma estrutura comum de abastecimento de energias fósseis. Apela ao reforço das competências da UE em matéria de negociação e de fiscalização dos acordos internacionais de fornecimento de energia.

O CESE recomenda que se intensifique a cooperação no domínio da energia com os países em desenvolvimento e os vizinhos da UE num espírito de desenvolvimento e de parceria.

O CESE apela à criação de um fórum europeu da sociedade civil responsável pelo acompanhamento das questões energéticas, permitindo que as organizações membros exprimam os seus pontos de vista junto dos decisores políticos.

O CESE recomenda que até 2014 se avaliem os progressos realizados, socorrendo-se para tal do artigo 194.º do TFUE, e se examine se é necessário operar mudanças, à luz das propostas constantes deste parecer.

Contacto:
Sébastien Occhipenti
(Tel.: 00 32 2 546 84 24 – correio eletrónico: sebastien.occhipenti@eesc.europa.eu)
· Energia / Intercâmbio de informações sobre acordos intergovernamentais entre Estados-Membros e países terceiros no domínio da energia

Relator:
Jonathan Peel (Empregadores - UK)
Referências:
COM(2011) 540 final - 2011/0238 (COD) – CESE 155/2012
Pontos principais:

A proposta de decisão da Comissão foi publicada juntamente com a comunicação da Comissão intitulada «A política energética da UE: Estreitar os laços com parceiros para além das nossas fronteiras» (COM(2011) 539 final), o primeiro documento de estratégia exaustivo sobre as relações externas da UE no domínio da energia. Apesar de os dois documentos da Comissão estarem estreitamente ligados, o CESE respondeu ao pedido formulado na carta de consulta de centrar a sua análise na proposta de decisão.

O CESE saúda a proposta relativa à criação de um mecanismo de intercâmbio de informações para os acordos externos no domínio da energia e é a favor de que a Comissão desempenhe um papel ativo quando os Estados-Membros negociam com países terceiros. No seu entender, a Europa deve falar a uma só voz quando se trata de garantir o aprovisionamento energético de forma adequada, estável e eficaz e construir um verdadeiro mercado único da energia. 

O CESE lamenta que os acordos externos no domínio da energia envolvendo operadores comerciais não tenham sido incluídos na proposta e exorta a Comissão a adotar medidas enérgicas de modo a obter facilmente o pleno acesso às partes dos acordos comerciais que se crê poderem ter implicações para a legislação europeia.

O CESE recorda à Comissão que deve estar consciente das reservas por parte dos Estados-Membros que se sintam eventualmente ameaçados por esse facto e que deve gerir toda e qualquer transição cautelosamente para facilitar a aceitação.

O CESE solicita que se esclareça como se porá em prática as disposições em matéria de confidencialidade, já que todos os elementos essenciais de um contrato comercial são, enquanto segredos comerciais, confidenciais, e isto poderá pôr em perigo a aplicação plena da legislação proposta.

O CESE solicita uma referência clara à participação da sociedade civil na proposta. Acolhe com agrado a sua recente inclusão nos trabalhos da plataforma temática da Parceria Oriental dedicada à energia.

Contacto:
Martin Schneider
(Tel.: 00 32 2 546 82 70 – correio eletrónico: martin.schneider@eesc.europa.eu)

6. 
FISCALIDADE

· Cooperação administrativa no domínio dos impostos especiais de consumo
Relatora-geral:
Heidi Lougheed (Empregadores - IE)

Referências:
COM(2011) 730 fin – 2011/0330 (CNS) – CESE 146/2012
Pontos principais:
O CESE apoia e aprova a proposta de um novo regulamento relativo à cooperação administrativa no domínio dos impostos especiais de consumo, na medida em que é necessária e útil para reforçar a cooperação entre as administrações nacionais no sentido de assegurar uma cobrança de impostos eficaz e lutar contra a fraude no domínio dos impostos especiais de consumo.

Contacto: 
Gerald Klec
(Tel.: 00 32 2 546 99 09 – correio eletrónico: gerald.klec@eesc.europa.eu)
7. 
MERCADO INTERNO

· Um Mercado Único para os Direitos de Propriedade Intelectual

Relator:
Denis Meynent (Trabalhadores – FR)

Referências:
COM(2011) 287 final – CESE 143/2012
Pontos principais:
O Comité é de opinião que os direitos de «propriedade intelectual» (DPI) devem persistir no seu papel de incentivo à inovação e ao crescimento. Deve ser dada prioridade à possibilidade de as PME protegerem as suas invenções e criações, sem esquecer a dimensão humana e o interesse público.

O Comité espera que a concretização da patente unitária europeia seja efetivamente levada a cabo e que as iniciativas da Comissão reduzam os custos de transação.

Por outro lado, o CESE:

· no domínio da cobrança dos direitos de autor relativos à difusão da música em linha, insiste na consulta das organizações representativas dos direitos e interesses em causa e na transparência e no controlo dos organismos de gestão;

· no que diz respeito à taxa sobre cópia privada, considera que ela não é justa, pois faz parte integrante do uso legítimo (fair use);

· no que diz respeito à contrafação e às cópias fraudulentas, acredita que as cópias ilegais privadas perdem muitos dos seus atrativos se os preços forem razoáveis e acessíveis;

· no atinente aos casos de violação dos direitos imateriais, considera que seria conveniente criar processos específicos. A cooperação entre os países envolvidos devia assegurar uma indemnização dos titulares dos direitos que corresponda, tanto quanto possível, ao prejuízo real sofrido (princípio geral de proporcionalidade).

O Comité aguarda igualmente com interesse o momento de conhecer as propostas da Comissão relativas à renovação do direito das marcas e à sua harmonização e renovação no quadro do mercado único.

Contacto:
Luís Lobo

(Tel.: 00 32 2 546 97 17 – correio eletrónico: luis.lobo@eesc.europa.eu)

· Uma visão estratégica para a normalização europeia

Relator:
Edgardo Iozia (Trabalhadores – IT)

Referências:
COM(2011) 311 final – CESE 144/2012
Pontos principais:

O CESE 

· é de opinião que a adoção de normas comuns a nível da UE contribui para o desenvolvimento de um mercado único competitivo;

· crê que o tempo necessário para elaborar normas deve ser abreviado, para poderem evoluir em função das necessidades da sociedade (redução em 50% até 2020), sem, porém, o realizar de forma uniforme e sem pôr em causa a consulta necessária e por vezes morosa das partes interessadas;

· acredita que a participação no processo de normalização deve ser tão importante como a participação no processo legislativo. É necessária uma maior participação dos consumidores, das PME e de outras partes interessadas, o que se pode conseguir com apoio financeiro;

· reconhece a particularidade do mercado das TIC e a necessidade de definir normas rapidamente. Estas normas deviam ser validadas por um processo genuinamente inclusivo;

· considera vital para os interesses da UE poder participar muito ativamente nas atividades internacionais no domínio da normalização.

Contacto:
Gerald Klec

(Tel.: 00 32 2 546 99 09 – correio eletrónico: gerald.klec@eesc.europa.eu)

8. 
RELAÇÕES EXTERNAS

· O papel da União Europeia na consolidação da paz nas relações externas: boas práticas e perspetivas

Relatora:
Jane Morrice (Interesses Diversos - UK)
Referência:
Parecer de iniciativa – CESE 156/2012
Pontos principais:

Esta proposta é um seguimento ao parecer de iniciativa SC/029 – CESE 1686/ 2008 sobre «O papel da UE no processo de paz na Irlanda do Norte». Analisa em maior pormenor as formas de a UE transmitir o conhecimento e a experiência obtidos no seu trabalho de construção da paz para outras zonas de conflito no mundo.

O parecer apresenta recomendações sobre como a UE pode aprofundar o valioso trabalho que leva a cabo atualmente para apoiar a resolução de conflitos no âmbito das relações externas e reforçar a sua reputação enquanto entidade credível e com elevadas capacidades para consolidar a paz na cena mundial.

Apesar dos esforços para melhorar a coerência, ainda não se conseguiu alcançar uma «abordagem de toda a UE» integrada para a consolidação da paz. É necessário elaborar uma estratégia claramente definida de consolidação da paz que inclua ações civis, militares, diplomáticas, de resposta rápida e humanitárias, de ajuda ao desenvolvimento, de política comercial e de investimento, bem como todas as outras medidas da UE que tenham impacto em zonas frágeis.

Outro grande desafio é encontrar um meio para estabelecer «coerência, coordenação e complementaridade» entre o vasto leque de políticas, intervenientes e instrumentos dentro e fora da UE, para além de coordenar as prioridades com os Estados-Membros e os doadores externos.

Através de atividades de cooperação e de consulta dos «intervenientes não estatais» locais, as organizações da sociedade civil desempenham um papel essencial na garantia da eficácia e da sustentabilidade a longo prazo de qualquer estratégia de consolidação da paz.

A criação de um centro para a consolidação da paz associado a outras instituições envolvidas neste domínio, com vista a constituir um centro de aconselhamento por peritos independentes, de diálogo, de formação, de estudos e de partilha de experiências entre pessoas envolvidas nesta área, é vista como um recurso valioso para o apoio aos esforços do SEAE no domínio essencial da consolidação da paz.

Contacto:
Beatriz Porres
(Tel.: 00 32 2 546 91 31 – correio eletrónico: beatriz.porres@eesc.europa.eu)

_____________
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